PARECER Nº 1298, DE 2012

DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE OS PROJETOS DE LEI Nº 224, DE 2011, E Nº 413, DE 2011

De autoria do Deputado José Bittencourt, o Projeto de Lei nº 224, de 2011, visa instituir o Conselho Estadual de Segurança Pública. Por tratar de matéria correlata, foi anexado o Projeto de Lei nº 413, de 2011, de autoria do Deputado Edinho Silva.

Nos termos regimentais, as proposituras estiveram em pauta separadamente.

O Projeto de lei nº 224, de 2011 esteve em pauta no período correspondente às 16ª a 20ª Sessões Ordinárias (de 06 a 12 de abril de 2011) e recebeu um substitutivo, que se encontra acostado às fls. 07/10.

Já o Projeto de lei nº 413, de 2011 ficou à disposição para receber emendas ou substitutivos de 04 a 10 de maio de 2011, não tendo recebido nenhum, conforme informação de fls. 16.

Dando sequência ao trâmite legislativo, os Projetos de lei em apreço foram encaminhados à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, I, § 1º, “1”, c/c o § 3º do artigo 253, ambos da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Vencido o prazo regimental sem o competente pronunciamento da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, designou-nos o ilustre Presidente desta Egrégia Casa para apreciar a matéria em substituição àquele órgão técnico.

Conquanto sejam relevantes as razões invocadas por seu Nobre Autor, a medida colimada nas proposituras não se reveste da plausibilidade jurídica adequada para atingir os fins almejados, motivo pelo qual ratifico, na íntegra, a manifestação de fls. 18/19, de autoria do nobre Deputado Roque Barbiere, que conclui contrariamente à matéria.

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 224, de 2011, bem como ao Substitutivo n° 1, e contrários ao Projeto de Lei nº 413, de 2011.

a) Maria Lúcia Cardoso Amary - Relatora Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL

De autoria do Deputado José Bittencourt, o Projeto de lei nº 224, de 2011, pretende instituir o Conselho Estadual de Segurança Pública. Por tratar de matéria correlata, à referida proposição foi anexado o Projeto de lei nº 413, de 2011, de autoria do Deputado Edinho Silva.

Nos termos regimentais, os projetos estiveram em pauta separadamente. O Projeto de lei n° 224 recebeu um substitutivo. O projeto de lei n° 413, por sua vez, não recebeu emendas ou substitutivos.


Cabe-nos agora, após a distribuição das duas proposituras à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e nos termos do artigo 179 do Regimento Interno, analisar as duas proposições de acordo com o artigo 31, §1°, do mesmo diploma legal.

Verificamos que os projetos, basicamente, pretendem criar um Conselho Estadual de Segurança Pública, estabelecendo suas competências, diretrizes e composição. O Projeto de lei n° 413, porém, se encontra na forma de autorizativo (“o Poder Executivo fica autorizado...”) e objetiva criar, também, Conselhos Regionais. O Projeto de lei n° 224, por seu turno, recebeu um substitutivo para, entre outras coisas, atribuir-lhe a forma de autorizativo.

A despeito dos elevados propósitos que animaram seus autores, as proposituras afrontam o princípio da separação dos Poderes ao cuidarem de matéria que possui caráter nitidamente administrativo, cabendo ao Governador, com exclusividade, decidir sobre a conveniência e oportunidade de sua implementação, conforme artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual.

Cabe ressaltar que a cláusula autorizativa presente no artigo 1º do Projeto de lei n° 413 e do Substitutivo n° 1 ao Projeto de lei n° 224 (“fica o Poder Executivo autorizado...”) não elide o vício de iniciativa acima apontado, que sequer se convalida com a sanção governamental. Trata-se de irremediável vício de inconstitucionalidade formal, por usurpação do poder de iniciativa.



O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento pacífico sobre o tema em questão:


“A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula n. 5/STF. Doutrina. Precedentes.” (ADI 2867, rel. Min. Celso de Mello, j. 3.12.03, DJ 9.2.07)


Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 224, de 2011, bem como ao Substitutivo n° 1, e contrários ao Projeto de lei nº 413, de 2011.
a) Roque Barbiere
